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RÉU: OS MESMOS

DESPACHO/DECISÃO

Trata-se de pedido de Recuperação Judicial  aforado por BRACOL  -
COMERCIAL  E  IMPORTADORA  LTDA,  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA
BREITHAUPT  S/A  e  ADMINISTRADORA  HANCAR  LTDA,  a  qual  teve  seu
processamento deferido em 05-08-2020.

Após o regular trâmite, os autos vieram conclusos.

Decido.

(I) Do pedido de oneração de ativos formulado ao Evento 576

As recuperandas, ao argumento de que se depararam com a necessidade
de obtenção de novos recursos para capital de giro, os quais seriam indispensáveis
para  manter  sua  operação,  requereram  autorização  para  onerar  imóvel  de  sua
propriedade matriculado no 1º Registro de Imóveis da Comarca de Joinville sob n.
80.825, com constituição de garantia de alienação fiduciária para fins de obtenção
de linha de crédito no valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), bem como
para renovar linha de crédito já existente e autorizada anteriormente pelo Juízo, sobre
o imóvel matriculado no CRI da Comarca sob n. 20.080.

A  oneração  de  bens  é  reconhecidamente  meio  de  soerguimento  da
empresa,  tanto  que  já  autorizada  pelo  Juízo  anteriormente;  ao  evento  235,  após
pareceres  favoráveis  tanto  do  Administrador  Judicial  quanto  do  representante  do
Ministério  Público,  foi  autorizada  a  oneração  do  imóvel  matriculado  no  CRI  da
Comarca de Jaraguá do Sul sob n. 20.080, na forma de constituição de garantia de
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alienação fiduciária,  para fins de obtenção de capital  de giro, no montante de R$
800.000,00 (oitocentos mil reais), aprovado junto à empresa Fature Empresa Simples
de Crédito Eireli.

Acerca do novo pedido,  ora analisado,  o  Administrador  Judicial  e  o
representante do Ministério Público emitiram pareceres favoráveis ao pleito.

Ei-los:

Administrador Judicial - Evento 586

3. DO PEDIDO DE ONERAÇÃO DE ATIVOS – EVENTO 576 

3.1. No evento 576 as Recuperandas postulam autorização judicial para constituição
de garantia sobre o imóvel de matrícula nº 80.825, do RI de Joinville em favor de
FATURE EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO EIRELI, para obtenção de linha de
crédito no valor de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 

Conforme  matrícula  atualizada  apresentada,  tal  imóvel  encontra-se  livre  e
desembaraçado e, nos termos do Parecer Comercial de Imóvel (LAUDO3) possui
valor de avaliação de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais). 

Observa-se  que  referido  imóvel  foi  recentemente  adjudicado  pela  Recuperanda
(27/10/2021), de modo que não consta na relação e Laudos de Avaliação dos bens
móveis e imóveis apresentados em conjunto com o Plano de Recuperação Judicial no
evento 289. 

Por conseguinte, não há qualquer vinculação direto do referido imóvel ou previsão
de destinação deste para pagamento dos credores. 

Neste  sentido,  é  preciso  considerar  que  o  objetivo  primordial  do  processo
Recuperacional Judicial é “a superação da situação de crise econômicofinanceira
do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos
trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, assim, a preservação da
empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica” 

Para tanto,  é  inegável  a  necessidade  de  ingresso  imediato  de  capital,  mormente
considerando  o  atual  período,  no  qual  há  significativo  aumento  das  despesas
trabalhistas das sociedade empresárias, com pagamento de gratificação natalina e
férias. 

Além  disso,  o  ingresso  de  capital  para  fomento  das  atividades  empresariais  irá

Poder Judiciário
JUSTIÇA ESTADUAL

Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina
2ª Vara Cível da Comarca de Jaraguá do Sul

:: 310027357630 - eproc - :: https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/controlador.php?acao=minuta_imprimir...

2 of 34 17/05/2022 10:59



5009853-93.2020.8.24.0036 310027357630 .V199

contribuir  até  mesmo  com  o  cumprimento  do  plano  de  recuperação  judicial,  já
aprovado pelos credores.

De toda forma, a possibilidade da devedora celebrar contratos de financiamento
garantidos pela alienação fiduciária de bens do ativo não circulante, para fins de
fomento  da  atividades,  encontra-se  expressamente  prevista  no  art.  69-  A,  da  Lei
11.101/2005,  o  qual  restou inserido a  partir  das  alterações  promovidas  pela  Lei
14.112/2020. 

Desse  modo,  a  Administração  Judicial  não  vê  óbice  à  constituição  da  garantia,
desde que mediante a apresentação da devida prestação de contas nos autos, quanto
da efetivação do negócio jurídico. 

3.2. Em relação à renovação da linha de crédito já obtida junto à mesma instituição
financeira,  para  a  liberação  de  R$  800.000,00  (oitocentos  mil  reais),  sendo
amortizado R$ 500.000,00 relativo à negociação preexistente, da mesma forma, não
há óbice, uma vez que será mantida garantia sobre o mesmo imóvel anteriormente
alienado em favor de FATURE EMPRESA SIMPLES DE CRÉDITO EIRELI, qual
seja a matrícula nº 20.080 do CRI de Jaraguá/SC. 

3.3. Portanto, a par de todo o exposto, esta Administração não se opõe ao pleito de
constituição  de  garantia  de  alienação  fiduciária  sobre  o  imóvel  de  matrícula  nº
80.825,  do  RI  de  Joinville,  bem  como  a  renovação  da  linha  de  crédito  com  a
constituição de garantia sob a matricula nº 20.080 do CRI de Jaraguá/SC, ambos em
favor  de  FATURE  EMPRESA  SIMPLES  DE  CRÉDITO  EIRELI,  ressalvando  a
necessidade das recuperandas prestarem contas, no prazo máximo de 30 (trinta) dias
contados da efetivação dos negócios jurídicos.

Ministério Público - Evento 605

3. No tocante aos pedidos de autorização para oneração de bens imóveis (Evento
576, Petição 1, Item I), necessário observar a regra contida nos arts. 66 e 66-A da
LRJF, importando destacar que o Administrador Judicial apresentou manifestação a
respeito no item 3 do arrazoado encartado ao Evento 586.

Nesta  linha,  "nenhuma  recuperação  de  empresa  se  viabiliza  sem  o
sacrifício ou agravamento do risco, pelo menos em parte, dos direitos de credores."
(COELHO, Fábio Ulhoa. Curso de Direito Comercial: Direito de Empresa. Volume 3.
11  ed.,  São  Paulo:  Saraiva,  2012,  p.  371),  razão  pela  qual  o  pedido  merece
acolhimento,  visando-se à  materialização do princípio da preservação da empresa
como  esforço  para  seu  soerguimento,  até  porque  a  medida  complementa  a
autorização da oneração já deferida outrora.
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Acerca do tema, cita-se por analogia:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  DECISÃO  DE
DEFERIMENTO DO PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO
DA  SOCIEDADE  RECUPERANDA.  (...)  DISPENSA  DA  APRESENTAÇÃO  DE
CERTIDÕES NEGATIVAS DE DÉBITO PARA CONTRATAÇÃO COM O PODER
PÚBLICO.  HIPÓTESE  QUE  CONSTITUI  UMA  DAS  EXCEÇÕES  AO  LIVRE
EXERCÍCIO  DAS  ATIVIDADES  PELA  SOCIEDADE  EM  RECUPERAÇÃO
PREVISTA NO ART. 52, INC. II, DA LEI 11.101/2005. SOCIEDADE CUJA RENDA
PROVÉM  PREPONDERANTEMENTE  DA  CONTRATAÇÃO  COM  OS  ENTES
PÚBLICOS.  POSSIBILIDADE  DA  MITIGAÇÃO  DE  ALGUMAS  EXIGÊNCIAS
DOCUMENTAIS E UTILIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS APTOS A AUXILIAR A
EMPRESA  EM  FASE  DE  DIFICULDADES  EM  PROL  DA  MANUTENÇÃO  DA
FONTE GERADORA DE EMPREGOS, TRIBUTOS E CIRCULAÇÃO DE BENS E
SERVIÇOS. APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA PRESERVAÇÃO DA EMPRESA,
DA  FUNÇÃO  SOCIAL  E  DO  ESTÍMULO  À  ATIVIDADE  ECONÔMICA
CONSAGRADOS  NO  ART.  57  DA  LEI  11.101/2005.  PRECEDENTE  DO
STJ.  INSURGÊNCIA  PARCIALMENTE  ACOLHIDA  PARA  DISPENSAR  A
APRESENTAÇÃO  DA  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL
EXPEDIDA PELO DISTRIBUIDOR DO JUÍZO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL.
(...) Nos feitos que contam como parte pessoas jurídicas em processo de recuperação
judicial,  a  jurisprudência  do  STJ  tem-se  orientado  no  sentido  de  se  viabilizar
procedimentos aptos a auxiliar a empresa nessa fase.   (...) RECURSO CONHECIDO
E PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSC, Agravo de Instrumento n.  2014.074697-2,
rel. Altamiro de Oliveira, j. 08-09-2015) (sem grifo no original)

Destarte,  estando  os  bens  livres  de  qualquer  impedimento  e
demonstrada a essencialidade do capital para manutenção das atividades, merecem
deferimento os pedidos “a” e “b” do item I do Evento 576, ficando autorizada a
oneração do imóvel matriculado no 1º Registro de Imóveis da Comarca de Joinville
sob n. 80.825, para fins de obtenção de linha de crédito no valor de R$ 320.000,00
(trezentos  e  vinte  mil  reais),  bem  como  a  renovação  de  crédito  já  existente  e
autorizada anteriormente pelo Juízo sobre o imóvel matriculado no CRI da Comarca
sob  n.  20.080  (atual  matrícula  99.402),  junto  à  empresa  FATURE  EMPRESA
SIMPLES  DE  CRÉDITO  EIRELI,  instituição  financeira  inscrita  no  CPNJ  n.
33.881.805/0001-40, como garantia de operação de crédito para fins de obtenção de
capital de giro.

Outrossim, concretizada a oneração dos imóveis em garantia de capital
de  giro,  deverá  sobrevir  ao  feito  cópia  dos  contratos  entabulados,  bem  como
prestação de contas das recuperandas no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados
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da efetivação dos negócios jurídicos.

Determino, ainda, que a Administração Judicial  supervisione, através
dos relatórios mensais de atividades (art. 22, alínea c, da Lei 11.101/05), o ingresso
da quantia em caixa e a sua destinação.

(II)  Arguição  de  nulidade  da  Assembleia  Geral  de  Credores  -
Evento 528

Ao  Evento  528,  as  credoras  Fauhy  Investimentos  Ltda  e  Campeâ
Comércio e Representações Ltda requerem a intimação das recuperandas para que
juntassem  aos  autos  a  versão  final  do  plano  de  Recuperação  Judicial,  com  as
alterações realizadas em assembleia, sob pena de nulidade, o que restou atendido pelo
Juízo ao Evento 635, item IV. As recuperandas, por sua vez, juntaram a versão final
do plano ao Evento 683, de modo que afastada a aventada nulidade em tal ponto.

Ato contínuo, também postularam as credoras a declaração de nulidade
da Assembleia Geral de Credores, ao argumento de que a votação ocorreu de forma
consolidada,  quando deveria ter  ocorrido de forma individualizada,  ou seja,  pelos
credores de cada sociedade empresária em recuperação.

A  tese,  contudo,  não  merece  acolhida,  como  bem  pontuou  o
Administrador Judicial no parecer de Evento 586, pois a matéria é de interesse dos
credores  por  ocasião da  realização da AGC, na qual  o  tema não foi  levantado e
discutido, sequer, aliás, pelas credoras Fauhy Investimentos Ltda e Campeâ Comércio
e Representações Ltda. 

Na mesma linha, é o parecer do representante do Ministério Público de
Evento 605, o qual acertadamente destacou que desde o ajuizamento da demanda as
recuperandas, como grupo econômico de fato, litigam em litisconsórcio ativo, tendo
apresentado relação de credores única que contempla todas as empresas que buscam
soerguimento (Evento 1, Anexo 7), reproduzida pelo Juízo na publicação dos editais
incluídos nos Eventos 116 e 139.

Oportuna  a  transcrição  do  parecer  do  Ministério  Público,  que  bem
analisou a questão e com o qual comunga o Juízo:
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Acerca do litisconsócio ativo, segundo Fábio Ulhoa Coelho, citado no
Agravo de Instrumento n. 1.0598.14.001580-4/002, de Santa Vitória/MG, de relatoria
do Desembargador Marcelo Rodrigues, "a lei não cuida da hipótese, mas tem sido
admitido o litisconsórcio ativo na recuperação, desde que as sociedades empresárias
requerentes integrem o mesmo grupo econômico, de fato ou de direito, e atendam,
obviamente, todas aos requisitos legais de acesso à medida judicial" (Comentários à
lei de falências e de recuperação de empresa. São Paulo: Saraiva, 7ª edição, 2010, p.
139).

Sobre a conceituação de grupo econômico, Marina Grimaldi de Castro,
em  artigo  intitulado,  "As  definições  de  grupo  econômico  sob  a  ótica  do  direito
societário e do direito concorrencial: entendimentos doutrinários e jurisprudenciais
acerca  da  responsabilidade  solidária  entre  seus  componentes",  o  qual  pode  ser
acessado  pelo  sítio  <http://www.publicadireito.com.br/artigos
/?cod=af3b0930d888e15a>, assim esclarece:

"Para  o  Direito  Societário  existirá  um  grupo  econômico  de  direito  quando  a
sociedade  controladora  e  as  sociedades  por  ela  controladas  firmarem  uma
convenção  formal  para  combinarem recursos  ou  esforços  para  a  realização  dos
respectivos objetos sociais ou empreendimento em comum. Por outro lado, ter-se-á
um grupo econômico de fato quando se estiver diante de uma sociedade controladora
e de suas controladas ou diante de sociedades coligadas. No primeiro caso, assim
como ocorre com o grupo econômico de direito, haverá a configuração do grupo
pelo fato das sociedades operarem sob a mesma direção, de forma direta ou indireta.
No  segundo  caso  (coligação),  deverá  ser  analisado  se  a  participação  de  uma
sociedade em outra(s) é suficiente para assegurar que a uma delas exerça influência
significativa capaz de lhe proporcionar participar de decisões políticas financeira e
operacional da(s) sociedade(s) investida(s). Essa influência significante deverá ser
verificada mediante a análise do caso concreto, podendo ser, ainda, presumida, nos
termos da LSA.
(...)
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Verifique-se que em todos os casos, as definições de grupo econômico se encontram
pautadas  na  subordinação  de  uma  ou  algumas  sociedades  em  relação  a  outra
(controladora) ou da existência de uma sociedade que exerça influência significativa
em outras, seja pela participação societária que possui nestas sociedades, seja por
meio de outro tipo de relação jurídica que lhe assegure esse poder. O que irá variar é
a ótica sob a qual a configuração da influência significativa capaz de configurar um
grupo econômico irá ocorrer". 

No presente caso, evidencia-se a existência de grupo econômico de fato
entre as recuperandas, permitindo a admissão do ajuizamento de recuperação judicial
conjunta e, por conseguinte, de plano único de recuperação, como adotado desde o
início do processo. 

A propósito, destaca-se que a consolidação processual e a consolidação
substancial  previstas no art.  69-G e seguintes da Lei 11.101/2005 sequer estavam
vigentes por ocasião do ajuizamento da ação.

O  representante  do  Ministério  Público  também  fez  tal  ressalva  ao
Evento 605:

(...)  à  época  do  ajuizamento  desta  demanda  (03/08/2020)  não  havia  na  Lei  de
Falências  e  Recuperação  de  Empresas  regulamentação  positivada  a  respeito  da
matéria, que passou a existir apenas a partir da vigência, em 23/01/2021, da Lei
14.112 de 2020 que disciplinou referidos institutos no diploma de regência.               
Até  então,  as  considerações  acerca  da  consolidação  processual  e  substancial
ficavam restritas  à  Doutrina e  Jurisprudência  e  no bojo  destes  autos  não houve
deliberação expressa pelo juízo acerca da temática

Sobre  a  possibilidade  de  ajuizamento  da  recuperação  judicial  por
empresas  integrantes  do  mesmo  grupo  econômico  e  apresentação  de  plano
único, segue precedente recente do E. Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  DECISÃO
AGRAVADA QUE ADMITIU A FORMAÇÃO DO LITISCONSÓRCIO ATIVO NA
FASE  DE  PROCESSAMENTO  DA  RECUPERAÇÃO  E  APRESENTAÇÃO  DE
PLANO  ÚNICO  PELAS  RECUPERANDAS.  RECURSO  DE  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  CREDORA.  PLEITO  DE  ANULAÇÃO  DO  ATO.  ALEGADA
IMPOSSIBILIDADE DE APRESENTAÇÃO DE PLANO ÚNICO. TESE AFASTADA.
ATO  PROCESSUAL  SE  APRESENTA  COMO  MERA  DECORRÊNCIA  DO
RECONHECIMENTO INEQUÍVOCO DA EXISTÊNCIA DE GRUPO ECONÔMICO,
SENDO PERMITIDO NO CASO CONCRETO ÀS DEVEDORAS APRESENTAREM
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PLANO ÚNICO QUE SERÁ AVALIADO PELO CREDORES. EXEGESE DO ART.
35, I, 'A', DA LEI 11.101/2005. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO." (TJSC,
Agravo  de  Instrumento  n.  4011244-48.2019.8.24.0000,  rel.  Rejane  Andersen,   j.
23-02-2021)

E do Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

"Agravo de instrumento - Recuperação judicial - Grupo econômico - Plano único de
recuperação  judicial  -  Relação  de  coordenação  das  empresas  recuperandas  -
Administração interligada - Possibilidade. É juridicamente possível o litisconsórcio
ativo em processo de recuperação judicial, desde que constatados os elementos que
justifiquem a  apresentação de  plano único,  bem como a  posterior  aprovação do
cúmulo  subjetivo  pelos  credores,  como  no  caso  de  grupo  econômico  que  possui
administração  e  contabilidade  interligadas.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO
1.0598.14.001580-4/002  -  COMARCA  DE  SANTA  VITÓRIA  -  AGRAVANTE(S):
BANCO FIBRA S.A - AGRAVADO(A)(S): AF ANDRADE EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES LTDA E OUTRO(A)(S),  SÃO SIMÃO EMPREENDIMENTOS E
PARTICIPAÇÕES  S/A,  COMPANHIA  ENERGÉTICA  VALE  DO  SÃO  SIMÃO,
ANDRADE  ENERGIA  LTDA"  (TJMG  -   Agravo  de  Instrumento-  Cv
1.0598.14.001580-4/002, Relator: Des. Marcelo Rodrigues, j. 28-04-2015)

Portanto, a matéria não foi objeto de arguição em momento oportuno,
aprovando-se  o  plano  da  maneira  como  proposto  em  Assembleia  Geral  de
Credores, de modo que a nulidade deve ser rejeitada, até porque, como ponderou o
representante  do  Ministério  Público,  nenhum  prejuízo  foi  comprovado  pelas
suscitantes  da  nulidade  em  razão  de  tal  fato,  adotando-se,  ainda,  para  fins  de
afastamento  da  tese,  o  parecer  do  Administrador  Judicial,  por  concordar-se  em
gênero, número e grau: 

Conforme  entendimento  jurisprudencial  e  doutrinário  majoritariamente  adotado
antes  das  alterações  promovidas  pela  Lei  14.112/2020,  a  questão  atinente  a
consolidação  substancial  é  matéria  de  interesse  dos  credores,  de  modo  que,  em
havendo  manifestação  de  vontade  destes,  deve  ser  submetida  à  votação  em
assembleia geral. 

Entretanto, conforme se extrai da Ata da Assembleia Geral de Credores e do próprio
vídeo gravação,  não houve qualquer manifestação dos credores (nem mesmo das
credoras Fauhy Investimentos Ltda e Campeâ Compercio e Representações Ltda),
quanto  à  eventual  irresignação  em  relação  ao  plano  único  proposto,  tampouco
pedido para que fosse realizada votação acerca da consolidação substancial. 

No ponto, observa-se que concedida a palavra ao procurador das referidas credoras,
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este apenas apresentou irresignação em relação ao alegado prazo exíguo para a
análise das modificações:

Ainda, apresentou ressalvas por e-mail, as quais constam às fls. 10/20, da ATA2, no
evento 524, dispondo tão somente em relação as formas de pagamento previstas no
Plano e demais cláusulas, não havendo qualquer menção em relação à consolidação
substancial. 

Ou  seja,  os  próprios  credores,  reais  interessados  -  e  aqui  destacando,
principalmente, as ora peticionantes - não apresentaram, no ato da assembleia geral
de  credores,  momento  adequado  para  a  defesa  dos  seus  interesses,  eventual
irresignação em relação à proposta única submetida à votação pelas devedoras. 

Assim,  se  mostra  totalmente  intempestivo  o  pleito  das  credoras,  que  visam  a
declaração  de  nulidade  da  assembleia  sob  fundamento  em  ausência  de  votação
acerca de questão que sequer foi arguida no momento oportuno. 

Além disso, eventual declaração de nulidade, neste momento processual, incorreria
em  elevados  prejuízos  aos  próprios  credores,  que  aguardam  a  homologação  da
proposta já aprovada, para que seja dado início aos pagamentos. 

Por  fim,  merece  destaque  que  as  peticionantes  fundamentam  a  ausência  dos
requisitos para a consolidação substancial, os quais estariam previstos no art. 69-G
da Lei 11.101/2005. 

Entretanto, referido dispositivo trata da consolidação processual, que é a formação
do litisconsórcio ativo, devidamente autorizada pelo juízo quando do deferimento da
Recuperação Judicial, e instituto diverso da consolidação substancial que, por sua
vez,  é  a  hipótese  em  que  as  empresas,  além de  ingressaram com pedido  único,
unificam  a  relação  e  credores  e  os  ativos  a  fazer  frente  ao  passivo  e,
consequentemente,  apresentam  um  só  plano  de  recuperação  judicial,  de  todo  o
Grupo econômico. 
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E, em relação à consolidação substancial, dispõe expressamente a redação do art.
69-J, inserido a partir das alterações promovidas pela Lei 14.112/2020, que o juiz
poderá autorizar, independentemente da realização de assembleia-geral, desde que
as empresas cumpram, pelo menos, 02 (dois) dos seguintes requisitos: 

I - existência de garantias cruzadas; 

II - relação de controle ou de dependência; 

III - identidade total ou parcial do quadro societário; e 

IV - atuação conjunta no mercado entre os postulantes 

Nesse  contexto,  como se  vê  da documentação acostada à  inicial  do  processo  de
Recuperação Judicial, as empresas do grupo, denominado GRUPO BREITHAUPTH,
possuem identidade de administrador, atividades vinculadas ou complementares uma
à outra, além de possuírem vinculações de ativos e patrimônio em comum, o que
evidencia  que  não  só  a  recuperação  judicial,  mas  o  próprio  Plano  deveria  ser
consolidado, pois formam um grupo econômico e estão direta e intimamente ligadas
economicamente. 

Assim,  seja  em  razão  da  ausência  de  irresignação  dos  credores  em  relação  à
consolidação substancial no ato da assembleia geral de credores, seja em razão do
cumprimento dos requisitos para a apresentação de plano único,  impõe-se sejam
desacolhidas as razões das credoras, impondo a homologação do plano, nos termos
aprovado em assembleia, concedendo-se, por conseguinte, a Recuperação Judicial
às devedoras.

Afasta-se,  pois,  nos  termos  da  fundamentação  acima,  as  teses  de
nulidade  da  Assembleia  Geral  de  Credores,  levantadas  pelas  credoras  Fauhy
Investimentos Ltda e Campeâ Comércio e Representações Ltda.

(III) Fato noticiado ao Evento 532 

Ao  Evento  532,  as  credoras  Fauhy  Investimentos  Ltda  e  Campeâ
Comércio  e  Representações  Ltda  noticiaram  que  o  Administrador  Diretor  da
Recuperanda Comércio  e  Indústrial  Breithaupt,  Bruno Breithaupt,  foi  afastado da
Presidência da FECOMERCIO, por suspeita de desvio de dinheiro, bens e serviços
estatais em favor próprio, requerendo deliberação do Juízo a respeito, a teor do art. 64
da Lei n.  11.101/2005, que trata da destituição dos devedores em recuperação da
condução da atividade empresarial.
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O Administrador Judicial  foi  intimado para manifestação e assinalou
que: "(...) não restou apurado, ao menos até o momento, qualquer ligação entre os
atos supostamente praticados na presidência do FECOMÉRCIO e SESC/SC, com
eventual prática de crime falimentar ou prejuízos impostos aos credores." 

Pontuou,  ainda,  que  "a  fim  de  obter  maiores  informações,  a
Administração  Judicial,  inclusive,  diligenciou  nos  autos  da  Ação  de  Busca  e
Apreensão,  tendo  constatado  que  no  cumprimento  do  mandado  na  sede  da
Recuperanda, restaram apreendidos tão somente 03 (três) contratos de locação. De
toda forma, ressalta-se que a documentação contábil e as operações realizadas pelas
devedoras  são  objeto  de  análise  e  fiscalização  pela  Administração  Judicial,  e
constam  no  relatório  de  que  se  trata  o  art.  22,  inciso  II,  alínea  “c”,  da  Lei
11.101/2005,  apresentado  mensalmente  nos  autos  do  incidente  nº  5013073-
02.2020.8.24.0036."

Finalizou informando que todo e qualquer eventual indício de operação
irregular  será  imediatamente  noticiado  nos  autos,  para  que,  se  for  o  caso,  sejam
adotadas providências pertinentes - vide parcer de Evento 586, item 2.

O  representante  do  Ministério  Público,  por  sua  vez,  emitiu  parecer
exarando  concordância  com  a  manifestação  do  Administrador  Judicial  a
respeito. Veja-se (Evento 605, item 2):

Em relação ao noticiado no Evento 532,  a  respeito  do envolvimento de  práticas
criminosas por parte de Bruno Breithaupt, administrador do grupo econômico em
recuperação, mostra-se acertada a manifestação do Administrador Judicial exposta
no item "2" do petitório encartado ao Evento 586, mormente quando aponta que
"inobstante a gravidade das acusações impostas ao administrador Bruno Breithaupt,
não  restou  apurado,  ao  menos  até  o  momento,  qualquer  ligação  entre  os  atos
supostamente  praticados  na  presidência  do  FECOMÉRCIO  e  SESC/SC,  com
eventual prática de crime falimentar ou prejuízos impostos aos credores". 

Sendo assim, por ora, não há nenhuma conduta a ser tomada no bojo deste feito em
relação ao referido administrador.

Diante  disso,  por  ora,  os  fatos  noticiados  ao  Evento  532  não
trazem efeitos ao processo de recuperação judicial. 

(IV)  Evento  633  -  Notícia  de  adiantamentos  de  valores  ao  sócio
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Bruno Breithaupt Filho 

Noticiou o Administrador Judicial, ao Evento 633, que, em análise aos
demonstrativos  contábeis  e  ao  detalhamento  em  apartado  disponibilizado  pelas
devedoras/recuperandas, foi constatado que a recuperanda Breithaupt vem realizando
adiantamentos  ao  sócio  Bruno  Breithaupt  Filho,  na  conta  de  adiantamento  a
fornecedores.

As recuperandas foram intimadas a respeito e prestaram informações ao
Evento 674, afirmando que "os valores pagos à Bruno Filho o foram à título de
reposição de verbas salariais, as quais ainda não foram totalmente quitadas, bem
como  que  foram  contabilizadas  equivocadamente  como  adiantamento  a
fornecedores, o que já foi constatado e será corrigido na contabilidade a partir de
março de 2022, sendo certo que referidos pagamentos jamais ocorreram à título de
distribuição de lucro ou dividendos."

Informaram, outrossim, que "(...) o Sr. Bruno Breithaupt entendeu ser o
mais correto a devolução ao caixa da empresa dos valores até então recebidos a
título  de  prólabore  porém  classificados  erroneamente  como  adiantamento  à
fornecedores,  fazendo  a  devolução  ao  caixa  da  empresa  do  total  recebido  R$
84,573,55 além de emprestar à empresa um valor de R$ 65.926,45, totalizando um
aporte  de  R$ 150.500,00 (cento  e  cinquenta  mil  e  quinhentos  reais)  em data  de
06.12.2021, consoante faz prova o comprovante de depósito em anexo."

Finalizaram esclarecendo  ao  Juízo  que  "os  valores  pagos  à  Bruno
Breithaupt o foram à título de reembolso de valores pagos à título de plano de
saúde dos sócios e seus dependentes, bem como a título de pró-labore (estes já
devolvidos ao caixa da empresa) e nunca à título de distribuição de lucro ou
dividendos, até mesmo em razão da condição de administrador não sócio." (grifo
no original).

Assim, acerca dos esclarecimentos prestados, determino a intimação do
Administrador Judicial para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias.

Após,  abra-se vista ao Ministério Público para emissão de parecer a
respeito.

(V)  Da  Aprovação  do  Plano  de  Recuperação  Judicial  pela
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Assembleia Geral de Credores - Homologação do Plano e concessão
da Recuperação Judicial

O  plano  de  recuperação  judicial  deverá  conter  a  discriminação
pormenorizada dos meios de recuperação a serem empregados, a demonstração de
sua viabilidade econômica e laudo econômico-financeiro e de avaliação de ativos do
devedor, subscrito por profissional legalmente habilitado ou empresa especializada
(art. 53 da Lei 11.101/2005).

Além disso, o plano não poderá prever prazo superior a 1 (um) ano para
pagamento  dos  créditos  derivados  da  legislação  do  trabalho  ou  decorrentes  de
acidentes de trabalho vencidos até a data do pedido de recuperação judicial,  bem
como prever prazo superior a 30 (trinta) dias para o pagamento, até o limite de 5
(cinco)  salários-mínimos  por  trabalhador,  dos  créditos  de  natureza  estritamente
salarial vencidos nos 3 (três) meses anteriores ao pedido de recuperação judicial (art.
54, § 1º, da Lei 11.101/2005).

Assim, caso preenchidas as exigências legais mencionadas e não haja
objeção ou seja aprovado o plano pela assembleia geral de credores na forma do art.
45 da Lei 11.101/205, o magistrado deverá dar seguimento ao feito, haja vista que a
viabilidade econômica das empresas recuperandas e do respectivo plano é de análise
exclusiva dos credores.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça orienta que "cumpridas as
exigências legais, o juiz deve conceder a recuperação judicial do devedor cujo plano
tenha sido aprovado em assembleia (art. 58, caput, da Lei n. 11.101/2005), não lhe
sendo dado se imiscuir no aspecto da viabilidade econômica da empresa, uma vez
que tal questão é de exclusiva apreciação assemblear. O magistrado deve exercer o
controle de legalidade do plano de recuperação - no que se insere o repúdio à fraude
e ao abuso de direito -, mas não o controle de sua viabilidade econômica. Nesse
sentido, Enunciados n. 44 e 46 da I Jornada de Direito Comercial CJF/STJ"  (STJ,
REsp 1359311/SP, Luis Felipe Salomão).

Portanto, em repetição, a avaliação da viabilidade da recuperação da
empresa  não  cabe,  em  regra,  ao  Poder  Judiciário  (artigo  58,  §  1º,  da  Lei  n.
11.101/2005), mas sim aos credores que, em última análise, concedem ou negam a
recuperação  judicial,  reservando-se  ao  Juízo  somente  o  papel  de  velar  pelo
cumprimento das exigências legais. 
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"Cabe ao juiz examinar (i) o cumprimento das formalidades da deliberação; (ii) a
legalidade das cláusulas do plano, (iii) mas não o mérito do plano, isto é, a sua
viabilidade  econômica-financeira  –  cujo  exame  é  de  competência  exclusiva  da
assembleia  geral  de  credores,  soberana  neste  sentido.  Tomando  emprestado  a
linguagem  corrente  do  Direito  Administrativo,  cabe  ao  magistrado  o  juízo  de
legalidade do plano de recuperação judicial aprovado pela assembleia geral, mas
não o de conveniência-oportunidade, este uma prerrogativa exclusiva dos credores.
(...) Portanto, o plano aprovado pela assembleia geral de credores está sujeito ao
controle judicial de legalidade. Esse é o papel do magistrado. Antes de homologar a
aprovação do plano, o juiz deve aferir a regularidade do processo decisório (isto é,
se  foram  cumpridas  as  regras  de  convocação  daassembleia,  de  instalação  do
conclave, de deliberação, entre outras), se, relativamente ao plano, foram atendidos
os requisitos de validade dos atos jurídicos em geral, e se ele não fere os princípios
gerais de direito, a Constituição Federal, a própria LREF e suas normas cogentes.
(...)  Feitas essas observações,  uma vez cumpridas às exigências da LREF, o juiz
concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano tenha sido aprovado tácita
ou  experessamente  (LFRE,  art.  58)"  (SCALZILLI,  João  Pedro.  Recuperação  de
empresas e falência: teoria e prática na Lei 11.101/2005/João Pedro Scalzilli, Luis
Felipe Spinelli, Rodrigo Tellechea. São Paulo: Almedina, 2016, pgs. 326/328).

Por outro lado, caso o plano não seja aprovado na forma do art. 45 da
Lei  11.101/2005,  o  magistrado,  desde  que  o  plano  não  implique  tratamento
diferenciado  para  os  credores  da  classe  que  houver  rejeitado,  poderá  conceder  a
recuperação judicial desde que, de forma cumulativa, sejam atendidos os seguintes
pressupostos: a) voto favorável de credores que representem mais da metade do valor
de  todos  os  créditos  presentes  à  assembleia,  independentemente  de  classes;  b)
aprovação  de  2  (duas)  das  classes  de  credores  nos  termos  do  art.  45  da  Lei
11.101/2005  ou,  caso  haja  somente  2  (duas)  classes  com  credores  votantes,  a
aprovação de pelo menos 1 (uma) delas; e, c) na classe que o houver rejeitado, o voto

favorável de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na forma dos §§ 1o e

2o do art. 45 da Lei 11.101/2005.

Aplicando tais premissas ao caso, verifica-se a aprovação do plano de
Recuperação Judicial, em 2ª Convocação, conforme informações do Administrador
Judicial ao Evento 524, nos seguintes termos:
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Da ata da Assembleia Geral de Credores juntada ao Evento 524, extrai-
se a aprovação do plano de recuperação:
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O  controle  de  legalidade  do  plano  também  foi  explanado  pelo
Administrador Judicial no referido parecer, conforme segue:
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Ao Evento 586, novo parecer do Administrador Judicial opinando pela
homologação do plano:

(...) a Administração Judicial reitera os termos da manifestação juntada no evento
524, a fim de que seja homologado o Plano e concedida a recuperação judicial de
BRACOL - COMERCIAL E IMPORTADORA LTDA, ADMINISTRADORA HANCAR
LTDA E COMÉRCIO E INDUSTRIA BREITHAUPT S/A, na forma do art. 58 c/c art.
45 da Lei 11.101/2005.

O representante  do Ministério  Público,  por  sua vez,  manifestando-se
pelo afastamento das nulidades arguidas em relação à Assembleia Geral de Credores,
não se opôs à homologação do plano de recuperação judicial, consoante infere-se do
parecer de Evento 605.

Portanto,  a  aprovação  deu-se  nos  termos  do  artigo  45  e  respectivos
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parágrafos da Lei de Falências. 

A propósito, registra-se que as insurgências em relação ao plano devem
ser externadas pelos credores presentes no momento da realização da assembleia, não
sendo  possível  a  sua  modificação  posterior  por  mero  requerimento  de  qualquer
credor/interessado. 

Há que se ressalvar, contudo, que, com relação aos coobrigados, o § 1º
do art.  49 da Lei 11.101/2005 é claro ao dispor que "os credores do devedor em
recuperação judicial conservam seus direitos e privilégios contra os coobrigados,
fiadores e obrigados de regresso."

Acerca do tema, cita-se: 

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. DECISÃO AGRAVADA QUE ATRIBUIU EFEITO
SUSPENSIVO  AOS  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  INSURGÊNCIA  DO
EXEQUENTE.  EFEITO  SUSPENSIVO  CONCEDIDO,  NO  CASO  CONCRETO,
COM BASE NO ART. 6º, CAPUT, DA LEI N. 11.101/2005. EMPRESA EXECUTADA
QUE  ESTÁ  EM  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  SUSPENSÃO  DAS  EXECUÇÕES
AJUIZADAS  CONTRA  ELA  QUE  SE  IMPÕE,  CONFORME  PREVISÃO  DO
REFERIDO DISPOSITIVO LEGAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO EM RELAÇÃO
À SOCIEDADE EMPRESÁRIA. EXECUÇÃO PROMOVIDA TAMBÉM CONTRA OS
SÓCIOS,  NA  CONDIÇÃO  DE  AVALISTAS  DO  TÍTULO  EXECUTIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO EM RELAÇÃO A ESTES.
RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE NÃO OBSTA A COBRANÇA DO CRÉDITO DOS
GARANTIDORES DA DÍVIDA. EXEGESE DOS ARTS. 49, § 1º, E 59, CAPUT, DA
LEI  N.  11.101/05.  RECURSO  PARCIALMENTEPROVIDO."  (TJSC,  Agravo  de
Instrumento n. 2014.013037-5, rel. Des. SorayaNunes Lins, j. 8-5-2014)

E do Superior Tribunal de Justiça: 

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DEFERIMENTO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL À EMPRESA. EXTENSÃO DOS
EFEITOS  A  COOBRIGADOS  AVALISTAS.  NÃO  CABIMENTO.  1.  Por  força  da
autonomia  daobrigação  cambiária,  o  processamento  de  recuperação  judicial
deferido  à  empresa  coexecutada  não  suspende  a  execução  em  relação  aos
coobrigados.  2.  Agravo  regimental  não  provido."  (STJ,  AgRg  no  AREsp  n.
276695/SP, rel. Min. Ricardo Villas Bôas Cueva, j. 18-2-2014)

Ainda, decisão recente do TJSC: 
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"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  CUMPRIMENTO  DE  SENTENÇA.   DECISÃO
QUE SUSPENDEU O FEITO COM RELAÇÃO A EMPRESA EXECUTADA,  EM
RECUPERAÇÃO JUDUCIAL, NOS TERMOS DO ARTIGOS 6º, II E 49, DA LEI Nº.
11.101/05,  E  INDEFERIU A MESMA PRETENSÃO AO EXECUTADO (PESSOA
FÍSICA). INSURGÊNCIA DOS EXECUTADOS. MÉRITO.
PLEITO  DE  SUSPENSÃO  DA  EXECUÇÃO  EM  FACE  DA  PESSOA  FÍSICA.
INSUBSISTÊNCIA.  EMPRESA  AGRAVANTE  EM  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.
COMANDO  DE  SUSPENSÃO  NOS  AUTOS  DA  EXECUÇÃO  QUE  É  MEDIDA
ACERTADA. PROTEÇÃO A EMPRESA RECUPERANDA QUE É PREVISTA NOS
ARTIGOS 6º,  47 E 49, § 3º,  DA LEI Nº.  11.101/2005. CONTUDO, SUSPENSÃO
DOS  ATOS  DE  EXPROPRIAÇÃO  QUE  NÃO  SE  ESTENDE  AO  DEVEDOR
SOLIDÁRIO (PESSOA FÍSICA EXECUTADA). ENTENDIMENTO DO SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  CONSOLIDADO  EM  JULGAMENTO  DE  RECURSO
REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA  DE  QUE  NÃO  SE  SUSPENDE  A
EXECUÇÃO  DE  AÇÕES  AJUIZADAS  CONTRA  COOBRIGADOS.  DECISÃO
MANTIDA.
'A  recuperação  judicial  do  devedor  principal  não  impede  o  prosseguimento  das
execuções  nem induz  suspensão  ou  extinção  de  ações  ajuizadas  contra  terceiros
devedores  solidários  ou  coobrigados  em  geral,  por  garantia  cambial,  real  ou
fidejussória, pois não se lhes aplicam a suspensão prevista nos arts. 6º, caput, e 52,
inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59, caput, por força do que dispõe o
art.  49,  § 1º,  todos da Lei n.  11.101/2005' (REsp 1333349/SP, Rel.  Ministro Luis
Felipe Salomão, j. em 26/11/2014)
'A  Segunda  Seção  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp
1.333.349/SP,  submetido  ao  rito  dos  recursos  repetitivos,  consolidou  o
entendimento de que "A recuperação judicial do devedor principal não impede o
prosseguimento  das  execuções  nem  induz  suspensão  ou  extinção  de  ações
ajuizadas  contra  terceiros  devedores  solidários  ou  coobrigados  em  geral,  por
garantia  cambial,  real  ou  fidejussória,  pois  não  se  lhes  aplicam  a  suspensão
prevista nos arts. 6º, caput, e 52, inciso III, ou a novação a que se refere o art. 59,
caput, por força do que dispõe o art. 49, § 1º, todos da Lei n. 11.101/2005' (AgInt no
AREsp 1723193/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em
11/10/2021, DJe 17/11/2021).
'A  recuperação  judicial  do  devedor  principal  não  impede  o  prosseguimento  das
ações e execuções ajuizadas contra terceiros devedores solidários ou coobrigados
em  geral,  por  garantia  cambial,  real  ou  fidejussória.'  (Súmula  581,  do  STJ).
RECURSO  CONHECIDO  E  NÃO  PROVIDO.  (TJSC,  Agravo  de  Instrumento  n.
5056254-30.2021.8.24.0000, rel. Guilherme Nunes Born,  j. 24-03-2022) (sem grifo
no original)

A matéria é inclusive objeto da Súmula 581 do STJ:

A recuperação judicial do devedor principal não impede o prosseguimento das ações
e  execuções  ajuizadas  contra  terceiros  devedores  solidários  ou  coobrigados  em
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geral, por garantia cambial, real ou fidejussória.

Destarte, em que pese a homologação do plano, ficam ressalvados os
direitos  e  privilégios  contra  os  coobrigados,  fiadores  e  obrigados  de  regresso,
devendo  ser  observada  pelos  credores  a  obrigação  de  comunicar  nos  autos  de
qualquer das ações – execução e recuperação judicial – eventuais pagamentos que
forem feitos, sob pena de responsabilização. 

Nesta linha: 

"(...) comentários de Manoel Justino Bezerra Filho: 

O credor com garantia de terceiro (v.g., aval, fiança etc.), mesmo sujeitando-se aos
efeitos  da  recuperação,  pode  executar  o  garantidor.  Um  exemplo  facilitará  o
entendimento: suponha-se uma limitada que emitiu uma promissória em favor de
qualquer credor,  tendo o sócio dessa limitada (ou qualquer terceiro) avalizado o
título. Mesmo que o crédito esteja sujeito aos efeitos da recuperação, o credor pode
executar o avalista. Deverá cuidar para, recebendo qualquer valor em qualquer das
ações, comunicar nos autos da outra tal recebimento. Nesse caso (aval pleno), não
há, por óbvio, qualquer limite ao valor em execução, ante a autonomia das relações
cambiais (Lei derecuperação de empresas e falências comentada. 4. ed. São Paulo:
Revista dosTribunais, 2007. p. 141). (...)" (TJSC, extraído do corpo do Agravo de
Instrumento n. 2014.013037-5, rel. Des. Soraya Nunes Lins, j. 8-5-2014) 

E: 

"(...) os direitos contra os coobrigados são conservados íntegros, na forma do que
prevê o § 1º do art. 49 e a suspensão prevista no art. 6º apenas beneficia o 'devedor'
(sociedade empresária) e não os garantes (sócios quotistas dalimitada). A execução
deve  prosseguir  normalmente,  cuidando o  credor  para  informar na  recuperação,
eventual  valor  recebido  na  execução  e  informar  na  execução,  eventual  valor
recebido na recuperação."  (TJSP, Agravo deInstrumento n.  7.067.494-5,  rel.  Des.
Sampaio Pontes, j. 24-10-2006) 

Mais: 

"(...) A vinculação do crédito da agravada ao plano de recuperação judicial refere-se
exclusivamente à devedora principal. Não obsta a execução emfacedos coobrigados,
nem configura duplicidade de cobrança, especialmente diantedo que dispõe o art.
49, § 1º, da Lei n. 11.101/05. (...)" (TJSP, Agravo deInstrumento n. 7.053.222-0, j.
7-3-2006)
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Assim, conservam os credores das recuperandas os direitos e privilégios
previstos no art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005. 

Desta forma, tendo os credores decidido pela viabilidade de concessão
de  recuperação  judicial  às  empresas  BRACOL  -  COMERCIAL  E
IMPORTADORA  LTDA,  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  BREITHAUPT
S/A  e  ADMINISTRADORA  HANCAR  LTDA,  é  de  ser  homologado  o  plano
apresentado, concedendo-se a recuperação judicial requerida, com a ressalva acima
quanto ao art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005, restando afastada, por consequência, pelo
menos neste momento, a decretação de falência.

(VI) Da dispensa de apresentação das certidões negativas de débitos
pelas recuperandas

Revendo posicionamento anterior no sentido de que o deferimento da
recuperação estaria condicionada à apresentação das certidões negativas de débitos
tributários, conforme disposto no art. 57 da Lei n. 11.101/2005, a ausência de juntada
não impede a homologação do plano. 

A fim de  se  viabilizar  a  superação  da  crise  econômica  vivida  pelas
recuperandas, "(...) não é aceitável a tese segundo a qual não pode ser concedida a
recuperação em virtude da não apresentação das certidões de regularidade fiscal.
Isso porque a execução do plano de reorganização não afeta direito essencial da
Fazenda  Pública.  (...)  os  tribunais  consideram  a  exigência  do  art.  57  'abusiva,
inócua e inadmissível'. (...) Nesse ponto, importante esclarecer que os parcelamentos
atualmente  existentes,  como  o  previsto  no  art.  43  Lei  13.043/14  (referente  ao
parcelamento  dos  débitos  com  a  Fazenda  Nacional  e  supostamente  criado  para
atender a exigência dos arts. 57 c/c 68 da LREF) e o previsto em alguns Estados (...),
simplesmente  não  atendem  à  finalidade  da  LREF,  orientada  pelo  princípio  da
preservação da empresa, seja porque as condições de pagamento não são benéficas -
o  prazo  do  parcelamento  é  insuficiente  (84  meses),  inclusive  se  comparado com
outros programas já existentes (como o 'REFIS' de 180 meses ou o 'PROFUT' de 240
meses) – ou mesmo porque impõe ao devedor a desistência de qualquer discussão
administrativa ou judicial acerca do débito, exigência claramente inconstitucional"
(SCALZILLI, João Pedro. Recuperação de empresas e falência: teoria e prática na
Lei 11.101/2005/João Pedro Scalzilli, Luis Felipe Spinelli, Rodrigo Tellechea. São
Paulo: Almedina, 2016, pgs. 329/331).      
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O entendimento jurisprudencial é pacífico a respeito da matéria:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO RECUPERAÇÃO JUDICIAL. TOGADO A
QUO  QUE  CONCEDEU  A  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL  DAS  EMPRESAS
POSTULANTES SEM PROVA DA REGULARIDADE FISCAL. INCONFORMISMO
DA UNIÃO. (...) 
RECURSO  DA  UNIÃO.  ALEGAÇÃO  DE  QUE  A  REGULARIDADE  FISCAL  É
REQUISITO À CONCESSÃO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL,  NÃO PODENDO
SER DISPENSADA PELO PODER JUDICIÁRIO,  SOB PENA DE INCENTIVAR
MEIO  DE  CAPITALIZAÇÃO  APOIADO  NO  NÃO  PAGAMENTO  DE  DÉBITOS
FAZENDÁRIOS.  CERTIDÕES  NEGATIVAS  DE  DÉBITOS  TRIBUTÁRIOS  QUE
ESTÃO  PREVISTAS  NOS  ARTS.  57  DA  LEI  N.  11.101/05  E  191-A  DA  LEI  N.
5.172/66.  LEITURA APRESSADA DOS MENCIONADOS DIPOSITIVOS LEGAIS
QUE CONDUZ O INTÉRPRETE À CONCLUSÃO EQUIVOCADA. ENUNCIADO
NORMATIVO  DO  ART.  47  DA  LEI  11.101/05  QUE  GUIA,  EM  TERMOS
PRINCIPIOLÓGICOS,  A  OPERACIONALIDADE  DO  SOERGUIMENTO,
ESTATUINDO  COMO  FINALIDADE  DO  INSTITUTO  DA  RECUPERAÇÃO
JUDICIAL  A  VIABILIZAÇÃO  DA  SUPERAÇÃO  DA  SITUAÇÃO  DE
FRAGILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DO DEVEDOR, PERMITINDO-SE A
MANUTENÇÃO  DA  FONTE  PRODUTORA,  DO  EMPREGO  DOS
TRABALHADORES  E  DOS  INTERESSES  DOS  CREDORES,  PROMOVENDO,
DESSA  FORMA,  O  SOERGUIMENTO  DE  SUAS  ATIVIDADES,  SUA  FUNÇÃO
SOCIAL E  O ESTÍMULO À  ATIVIDADE ECONÔMICA.  APRESENTAÇÃO DAS
CERTIDÕES  DE  REGULARIDADE  FISCAL  COMO  CONDIÇÃO  DO
DEFERIMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL QUE SE MONSTRA EXIGÊNCIA
INCOMPATÍVEL COM A RATIO LEGIS DA LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL E
FALÊNCIA  POR  REPRESENTAR  VIOLAÇÃO  AO  POSTULADO  DA
PRESERVAÇÃO DA EMPRESA E FUNÇÃO SOCIAL. MEDIDA QUE ENCERRA
CIRCUNSTÂNCIA DE DIFÍCIL CUMPRIMENTO. PRECEDENTES DESTA CORTE
E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA NESSE MESMO SENTIDO,  QUAL
SEJA, DA DESNECESSIDADE DE ACOSTAR CND PARA VIABILIZAR PLANO DE
RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  DECISÃO GUERREADA QUE ACERTADAMENTE
DISPENSOU  A  MENCIONADA  EXIBIÇÃO.  COMANDO  JUDICIAL
IRREPROCHÁVEL. (...) RECURSO IMPROVIDO." (TJSC, Agravo de Instrumento
n. 5004938-41.2022.8.24.0000, rel. José Carlos Carstens Kohler,  j. 12-04-2022)

E:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECUPERAÇÃO JUDICIAL.  DECISÃO QUE A
CONCEDEU. RECURSO DA UNIÃO. SUSTENTADA A IMPRESCINDIBILIDADE
DE APRESENTAÇÃO DA CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS
OU  POSITIVA  COM  EFEITOS  DE  NEGATIVA.  INSUBSISTÊNCIA.  APARENTE
ANTINOMIA ENTRE O OBJETIVO DE SOERGUIMENTO E MANUTENÇÃO DA
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EMPRESA (ART. 47 DA LEI N. 11.101/05) E A EXIGÊNCIA DA APRESENTAÇÃO
DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE FISCAL, PREVISTA NO ART. 57 DA LEI DE
RECUPERAÇÕES.  PREVALÊNCIA  DA  FINALIDADE
DA  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL,  DE  SUPERAÇÃO  DA  CRISE
ECONÔMICA.  PRECEDENTES  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  E
DESTA CORTE. INCONFORMISMO DESPROVIDO.
'Assim, de se concluir que os motivos que fundamentam a exigência da comprovação
da regularidade fiscal do devedor (assentados no privilégio do crédito tributário),
não tem peso suficiente - sobretudo em função da relevância da função social da
empresa e do princípio que objetiva sua preservação - para preponderar sobre o
direito do devedor de buscar no processo de soerguimento a superação da crise
econômico-financeira  que  o  acomete"  (REsp  1864625/SP,  Rel.  Ministra  NANCY
ANDRIGHI,  TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  23/06/2020,  DJe  26/06/2020).
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO."  (Agravo  de  Instrumento  n.
5044889-76.2021.8.24.0000, Rel. Des. Mariano do Nascimento,  j. 04-11-21).

Por fim:

"AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  RECUPERAÇÃO  JUDICIAL.  DISPENSA  DAS
CERTIDÕES NEGATIVAS  DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PARA O DEFERIMENTO
DA  RECUPERAÇÃO.  RECURSO  MANEJADO  PELA   FAZENDA  NACIONAL.
ALEGAÇÃO  DA  AGRAVANTE  DE  QUE  A  EXIGÊNCIA  DAS  CERTIDÕES,
PREVISTA  NOS  ARTIGOS  57  DA  LEI  11.101/05  E  191-A  DO  CTN,  NÃO
CONSTITUIRIA  ENTRAVE  À  RECUPERAÇÃO  FINANCEIRA  DA  EMPRESA,
POIS, COM A ENTRADA EM VIGOR DA LEI N. 13.043/14, FOI DEVIDAMENTE
INSTITUIDO  E  REGULAMENTADO  O  PROGRAMA  DE  PARCELAMENTO  DE
DÉBITO  FISCAL  PARA  EMPRESAS  EM  PROCESSO  DE  RECUPERAÇÃO.
INSUBSISTÊNCIA. PRECEDENTES DA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA QUE,
MESMO APÓS A EDIÇÃO DA LEI N. 13.043/14, MANTÉM O ENTENDIMENTO
DE  QUE  A  EXIGÊNCIA   DE  CERTIDÕES  NEGATIVAS  DE  DÉBITO  É
INCOMPATÍVEL  COM  A  FINALIDADE  DO  INSTITUTO  DA  RECUPERAÇÃO,
POR  COLIDIR  COM  OS  PRINCÍPIOS  DA  PRESERVAÇÃO  DA  EMPRESA  E
DA  FUNÇÃO  SOCIAL  DESEMPENHADA  POR  ESTA.  NECESSIDADE  DE
OBSERVÂNCIA  DA  JURISPRUDÊNCIA  DA  CORTE  SUPERIOR  NA
INTERPRETAÇÃO  DE  LEI  FEDERAL  QUE  INDICA  A  REGULARIDADE  DA
DECISÃO PROFERIDA PELO JUÍZO SINGULAR.  DECISÃO AGRAVADA QUE
DEVE SER MANTIDA. '[...] 9. Consoante já percebido pela Corte Especial do STJ, a
persistir  a  interpretação  literal  do  art.  57  da  LFRE,  inviabilizar-se-ia  toda  e
qualquer recuperação judicial (REsp 1.187.404/MT). (...) RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO." (TJSC, Agravo de Instrumento n.  5024878-60.2020.8.24.0000,
rel. Luiz Zanelato,  j. 15-07-2021).

Logo, diante das considerações acima, fica dispensada a apresentação
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das certidões negativas de débitos tributários para fins de homologação do plano de
recuperação.

(VII) Ressalva quanto à possibilidade de venda do patrimônio das
recuperandas  (item  4  do  plano  de  recuperação,  Evento  683,
Documentação 2, página 18 e seguintes)

Extrai-se  do  plano  de  recuperação  aprovado  em AGC,  Evento  683,
página 18, previsão de possibilidade de venda de bens:
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Previsão, ainda, de constituição e venda de Unidade Produtiva Isolada:
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Com  efeito,  a  venda  parcial  de  bens  constitui  um  dos  meios  de
recuperação judicial, nos termos do art. 50, XI, da Lei 11.101/2005, de forma que,
aprovado o plano em Assembleia Geral de Credores, não há óbice quanto ao ponto
para fins de homologação. 

Contudo,  a  possibilidade  de  venda  de  unidades  produtivas  das
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recuperandas, prevista no plano de recuperação, deve ser aprovada com a ressalva
dos arts. 50, § 1º, 60 e 142 da Lei 11.101/2005, sob pena de nulidade.

(VIII)  Ante  o  exposto,  nos  termos  dos  arts.  45  c/c  58  da  Lei  n.
11.101/2005,  considerando  a  viabilidade  do  plano  de  recuperação  judicial,
devidamente reconhecida pelos próprios credores, homologo o plano aprovado pela
Assembleia Geral de Credores e concedo às empresas BRACOL - COMERCIAL E
IMPORTADORA  LTDA,  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  BREITHAUPT
S/A  e  ADMINISTRADORA  HANCAR  LTDA a  recuperação  judicial,  com
fundamento no plano apresentado, com as  modificações  decididas  na  Assembleia
Geral de Credores e as ressalvas da presente decisão, notadamente quanto à previsão
de venda de bens e unidades produtivas das recuperandas, que somente podem ser
efetivadas nos termos dos arts. 60 e 142 da Lei 11.101/2005, sob pena de nulidade e
das sanções previstas na Lei 11.101/2005, bem como a conservação aos credores das
recuperandas dos direitos e privilégios previstos no art. 49, § 1º, da Lei 11.101/2005.

Destaco que a presente decisão constitui título executivo judicial (art.
59, § 1º, da Lei 11.101/2005). Ainda, destaco que as recuperandas permanecerão em
recuperação judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no respectivo
plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da presente decisão. Ressalto que,
durante o mencionado período, o descumprimento de qualquer obrigação prevista no
plano acarretará a convolação da recuperação em falência (arts. 61, § 1º, e 73 da Lei
11.101/2005).

As  recuperandas  deverão  promover  a  publicação  desta  decisão  em
jornal  de  circulação  regional,  nos  termos  do  art.  191  e  parágrafo  único  da  Lei
11.101/2005, salvo comprovada impossibilidade.

Publique-se  a  presente  decisão  e  intimem-se  os  credores,  através  de
edital a ser publicado no Diário Oficial nos termos do art. 191 da Lei 11.101/2005.

Oficie-se à Junta Comercial do Estado de Santa Catarina (JUCESC),
para que anote nos registros das autoras a recuperação judicial concedida (art. 69,
parágrafo único, da Lei 11.101/2005), a qual deverá incluir, após o nome empresarial,
a expressão "em recuperação judicial" em todos os negócios jurídicos que realizar,
nos termos do art. 69 da Lei 11.101/2005.

Honorários  do  Administrador  Judicial  já  definidos  ao  Evento  358  e
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homologados pelo Juízo ao Evento 442, item (i).

Intimem-se  as  recuperandas,  o  Ministério  Público,  o  Administrador
Judicial,  as  Fazendas  Públicas  e  os  interessados  habilitados,  acerca  da  presente
decisão, com prazo de 15 (quinze) dias. 

(IX)  Intimem-se  as  recuperandas  acerca  do  pedido  de  Evento  675,
Ofício de Evento 681, pedido de Evento 682, Ofício de Evento 792 e documentação
de Evento 793, para manifestação no prazo de 15 (quinze) dias. Após, acerca dos
mesmos, abra-se vista ao Administrador Judicial para emissão de parecer também no
prazo de 15 (quinze) dias (bem como quanto ao item IV da presente decisão) e, na
sequência,  encaminhe-se  os  autos  ao  representante  do  Ministério  Público  para
manifestação.

(X) Defiro o pedido contido na petição de Evento 503; atualize-se, pois,
os dados do Administrador Judicial, conforme requerido no referido petitório.

(XI) Cumpra-se.

Documento eletrônico assinado por EZEQUIEL SCHLEMPER, Juiz de Direito,  na  forma do artigo 1º,
inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenticidade do documento  está
disponível  no  endereço  eletrônico  https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc
/externo_controlador.php?acao=consulta_autenticidade_documentos,  mediante  o  preenchimento  do  código
verificador 310027357630v199 e do código CRC 157c5dbe.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): EZEQUIEL SCHLEMPER
Data e Hora: 11/5/2022, às 17:48:22
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